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SOBRE FINANÇAS PÚBLICAS E DIREITO FINANCEIRO • Marcus Abraham 

de textos publicados pelo autor no festejado periódi­
OTA desde 2015, as lições encampadas na obra visam 
1 diversos setores da sociedade a respeito de tópicos 
a ser recorrentes nos noticiários nacionais, como, por 
ie gastos, controle de subsídios fiscais, corrupção, re­
dência e democracia orçamentária. 

npanhar o desenvolvimento das ideias do autor no de-
1os de sua "Coluna fiscal" e tenho a certeza de que o 
rá nesta compilação fonte confiável de consulta, tanto 
nativos como acadêmicos. 

:o o autor e a editora pelo belo trabalho! 

O de agosto de 2019. 

Bruno Dantas 
Ministro do Tribunal de Contas da União. Pó,-Doutor (l'ERJ), 

Doutor e Mestre (PCC/SP) cm Direito. 
essor titular do programa de mestrado em Direito da C>.'l:\'OVE. 

Professor adjunto da CERJ. 
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